PARECER Nº 1645, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2011
De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei nº 300, de 2011, tem o objetivo de dispor sobre a divulgação de mensagem ao consumidor quando da contratação de produtos e serviços fora do estabelecimento comercial.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, de 14 a 20/04/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal, cabendo ao Estado legislar sobre produção e consumo, bem como responsabilidade por danos ao consumidor. 

Verificamos, ao examinar o projeto, que este, tem o objetivo de dispor sobre a divulgação de mensagem ao consumidor quando da contratação de produtos e serviços fora do estabelecimento comercial, medida esta que dá ao consumidor a possibilidade de se arrepender do que adquiriu.

Por este motivo, nada mais justo que divulgar este direito do consumidor, que se encontra preservado no artigo 49 da Lei Federal 8.078/90, que passamos a transcrever:

“Art. 49 - O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 07 (sete) dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

Parágrafo único - Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atualizados.”

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 300, de 2011.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
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